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Língua Portuguesa

— Definição
A língua é a expressão básica de um povo e, portanto, passa por mudanças conforme diversos fatores, 

como o contexto, a época, a região, a cultura, as necessidades e as vivências do grupo e de cada indivíduo nele 
inserido. A essas mudanças na língua, damos o nome de variações ou variantes linguísticas. Elas consistem 
nas diversas formas de expressão de um idioma de um país, tendo em vista que a língua padrão de uma nação 
não é homogênea. A construção do enunciado, a seleção das palavras e até mesmo a tonalidade da fala, entre 
outras características, são considerados na análise de uma variação linguística. 

Confira a seguir os quatro tipos de variantes linguísticas existentes. 

– Variações sociais (diastráticas): são as diferenças relacionadas ao grupo social da pessoa que fala. As 
gírias, por exemplo, fazem parte da linguagem informal dos grupos mais jovens. Assim como ocorre com os 
mais novos. 

– Os jargões de grupos sociais específicos: outras turmas têm seu vocabulário particular, como é o 
caso dos capoeiristas, por exemplo, no meio dos quais a expressão “meia-lua” tem um significado bem diverso 
daquele que fará sentido para as pessoas que não integram esse universo; o mesmo ocorre com a expressão 
“dar a caneta”, que, entre os futebolistas é compreendida como um tipo de driblar o adversário, bem diferente 
do que será assimilado pela população em geral.  

– Os jargões profissionais: em razão dos tempos técnicos, as profissões também têm bastante influência 
nas variantes sociais. São termos cuja utilização é restrita a um círculo profissional. Os contadores, por exemplo, 
usam os temos “ativo” e “passivo” para expressar ideias bem diferentes daquelas empregadas pelas pessoas 
em geral. 

– Variações históricas (diacrônicas): essas variantes estão relacionadas ao desenvolvimento da história. 
Determinadas expressões deixar de existir, enquanto outras surgem e outras se transformam conforme o tempo 
foi passando. Exemplos:  

– Vocabulário: a palavra defluxo foi substituída, com o tempo, por resfriado; o uso da mesóclise era muito 
comum no século XIX, hoje, não se usa mais.

– Grafia: as reformas ortográficas são bastante regulares, sendo que, na de 1911, uma das mudanças mais 
significativas foi a substituição do ph por f (pharmácia – farmácia) e, na de 2016, a queda do trema foi apenas 
uma delas (bilíngüe – bilingue).  

– Variações geográficas (diatópicas): essa variante está relacionada com à região em que é gerada, 
assim como ocorre o português brasileiro e os usos que se fazem da língua portuguesa em Angola ou em 
Portugal, denominadas regionalismo. No contexto nacional, especialmente no Brasil, as variações léxicas, de 
fonemas são abundantes. No interior de um estado elas também são recorrentes.  

– Exemplos: “abóbora”, “jerimum” e “moranga” são três formas diferentes de se denominar um mesmo 
fruto, que dependem da região onde ele se encontra. Exemplo semelhante é o da “mandioca”, que recebe o 
nome de “macaxeira” ou mesmo de “aipim”.  

– Variações situacionais (diafásicas): também chamadas de variações estilísticas, referem-se ao contexto 
que requer a adaptação da fala ou ao estilo dela. É o caso das questões de linguagem formal e informal, 
adequação à norma-padrão ou descaso com seu uso. A utilização de expressões aprimoradas e a obediência 
às normas-padrão da língua remetem à linguagem culta, oposta à linguagem coloquial. Na fala, a tonalidade 
da voz também importante. Dessa forma, a maneira de se comunicar informalmente e a escolha vocabular 
não serão, naturalmente, semelhantes em ocasiões como uma entrevista de emprego. Essas variações 
observam o contexto da interação social, considerando tanto o ambiente em que a comunicação se dá quanto 
as expectativas dos envolvidos. 
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Legislação

dos princípios fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Es-

tado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
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Contexto da Educação Profissional e Tecnológica (EPT)

LEI Nº 12.711, DE 29 DE AGOSTO DE 2012.
Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível 

médio e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º As instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da Educação reservarão, em 
cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta 
por cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públi-
cas ou em escolas comunitárias que atuam no âmbito da educação do campo conveniadas com o poder públi-
co, referidas na alínea b do inciso I do § 3º do art. 7º da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.   (Redação 
dada pela Lei nº 14.945, de 2024)

Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 50% (cinquenta por cento) 
deverão ser reservadas aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1 (um) salário mínimo 
per capita.   (Redação dada pela Lei nº 14.723, de 2023)

Art. 2º (VETADO).

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1º desta Lei serão pre-
enchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos, indígenas e quilombolas e por pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva 
de pretos, pardos, indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiência na população da unidade da Federa-
ção onde está instalada a instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).   (Redação dada pela Lei nº 14.723, de 2023)

§ 1º No caso de não preenchimento das vagas segundo os critérios estabelecidos no caput deste artigo, 
as remanescentes deverão ser destinadas, primeiramente, a autodeclarados pretos, pardos, indígenas e qui-
lombolas ou a pessoas com deficiência e, posteriormente, completadas por estudantes que tenham cursado 
integralmente o ensino médio em escola pública.    (Redação dada pela Lei nº 14.723, de 2023)

§ 2º Nos concursos seletivos para ingresso nas instituições federais de ensino superior, os candidatos con-
correrão, inicialmente, às vagas disponibilizadas para ampla concorrência e, se não for alcançada nota para 
ingresso por meio dessa modalidade, passarão a concorrer às vagas reservadas pelo programa especial para 
o acesso às instituições de educação superior de estudantes pretos, pardos, indígenas e quilombolas e de 
pessoas com deficiência, bem como dos que tenham cursado integralmente o ensino médio em escola pública.   
(Incluído pela Lei nº 14.723, de 2023)

Art. 4º As instituições federais de ensino técnico de nível médio reservarão, em cada concurso seletivo para 
ingresso em cada curso, por turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que 
cursaram integralmente o ensino fundamental em escolas públicas.

§ 1º No preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser 
reservadas aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1 (um) salário mínimo per capita.     
(Redação dada pela Lei nº 14.723, de 2023)

§ 2º Nos concursos seletivos para ingresso nas instituições federais de ensino técnico de nível médio, os 
candidatos concorrerão, inicialmente, às vagas disponibilizadas para ampla concorrência e, se não for alcança-
da nota para ingresso por meio dessa modalidade, passarão a concorrer às vagas reservadas pelo programa 
especial para o acesso às instituições de educação de ensino técnico de nível médio de estudantes pretos, par-
dos, indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiência, bem como dos que tenham cursado integralmente 
o ensino fundamental em escola pública.   (Incluído pela Lei nº 14.723, de 2023)
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Conhecimentos Específicos

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito 

Administrativo, bem como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com 
a instituição do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-
lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século 
XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes 
desenvolvida por Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. 
Até esse momento, o absolutismo reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do 
Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reconhecer direitos aos 
súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do 
Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por 
divergências doutrinárias, o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais 
para a construção da definição mais apropriada para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,

Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, 
Administrativa e Jurisdicional.

Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, 
harmônicos entre si. Os poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-
se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa

– Administrativa

– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo

– Executivo

– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos 
de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO
Função típica Legislar Administrativa Judiciária


